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SERVIÇQ PÚBLICO FEDERAL
MINISTERIO DA EDUCAÇÃO

UNIvERsonE FEDERAL FLUMINENSE
PRO—REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE CONTRATO nº O9/2018/PROAD

Contrato de Prestação de Serviços n009 /2018/PROAD
que entre si fazem a Universidade Federal Fluminense e
a empresa Epodonto Comercio E Serviços Ltda.

A UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, autarquia Federal, vinculada ao Ministério da
Educação, com sede na Rua Miguel de Frias nº 09, Icaraí, Niterói, Estado do Rio de Janeiro, doravante
denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.523.215/0001-06, neste ato representada
pelo seu Magnífico Reitor, Professor SIDNEY LUIZ DE MATOS MELLO, nomeado por Decreto
Presidencial de 17/11/2014, publicado no DOU, nº 223, de 18/11/14, portador da cédula de identidade
nº 03386007-3, expedida pelo DETRAN/RJ, e inscrito no CIC/MF sob o nº 598.549.607-49, e a Empresa
EPODONTO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n.00.330.676/0001-43, com sede
à Rua Dr. March, nº 532, Venda da Cruz - Niterói — RÍJ, neste ato representada pelo seu representante
legal, Sr. (ª) Robson do Nascimento, portador da Cédula de Identidade n.05.447.707-O, expedida pelo
DETRAN e do CPF/MF n.º 740.723.407—82, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar este
Contrato em conformidade com o que consta do Prºcesso Administrativo n.º 23069.001684/2018-13,
referente ao Pregão nº 14/2018/PROAD, com fundamento na Lei 10.510/2002, Decreto nº 3555/2000,
Decreto 5.450, Decreto 3.931/01, subsidiada pela Lei n.º 8.666/93 e alterações, passando o Termo de
Referência e a proposta da CONTRATADA, independentemente de sua transcrição, a fazer parte
integrante e complementar deste Instrumento, que será regido pelas cláusulas e condições seguintes:

1 CLÁUSULA PRIMEXRA - OBJETO DG CÚNTRÃTQ,

1.1 - O presente contrato tem como objeto a contratação de pessoa jurídica especializada na
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento total de peças
e materiais, em equipamentos gráficos pertencentes 3 Gráfica Universitária da UFF, em
Niterói/RJ, conforme especificações constantes do Anexo 1 deste Edital, que passam a fazer
parte integrante deste, indepenoentemente de. transcrição.

1.2 - Os serviços compreendem, alem da mão de obra, o fornecimento de todas as peças e
materiais necessários a perfeita execução dos serviços, de forma a manter o perfeito
funcionamento dos equipamentos, conforme especificações e quantitativos estabelecidos nos
Anexo I, do Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2018/PROAD.

2 CLAUSULA SEGUNDA - VALOR DG CGNTRATO

' 2.1 — Para a execução dos serviços contratados fica ajustado o preço global anual de R$.
146.799,96 (Cento e quarenta e seis Mii, Setecentos e noventa e nove Reais e Noventa e seis
Centavos) conforme Proposta Comercial apresentada nas condições do Pregão Eletrônico n.º14/2018/PROAD. - '
— As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto deste Contrato, correrão por
conta dos recursos da fonte 112, no elemento cie despesa 339039, cujo comprometimento foi
feito através da Nora de Empenho nº ZZCHBNEBDOGBS, da qual, uma cópia e entregue a
CON“, RATADA neste ato, cujo valor errip'eniªiaoo para o exercício de 201.8 é de R$ 1.000,60
(Mil Reais).
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2.3 — A despesa para os exercicios subsequentes, quando for o caso, será alocada 'a dotação
orçamentária, prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à Universidade
Federal Fiurninense, pela Lei (.")rçamentária Anual.
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- Fornecer aos seus empregados vale transporte, auxílio-alimentação, de acordo
com o horário de trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário ao
bom e completo desempenho de suas atividades e de acordo com a legislação
vigente;

— Responder por todos os ônus ou encargos referentes a execução deste
Contrato, que se destinem a realização dos serviços, a locomoção de pessoal,
seguros de acidentes, impostos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos
trabalhistas e outros que forem devidos em razão dos serviços, ficarão totalmente
a cargo da CONTRATADA.

— Responsabilizar—se por quaisquer acidentes com os seus 'empregados em
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e
demais exigências legais para o exercício da atividade;

— Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, e avarias que
venham a ser causados por seus empregados ou preposto, a terceiros ou ao
próprio local de serviço, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de
acordo com o art. 70, da Lei n.º 8.666/1993 atualizada;

- Ressarcir à CONTRATANTE, os prejuízos causados pelos seus empregados ao
patrimônio público, a Administração e a terceiros, quando da execução dos
serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa destes;

— Não sendo possível a substituição do bem danificado ou extraviado, a
CONTRATANTE poderá autorizar o ressarcimento em espécie, promovendo
previamente, nesta hipótese, a apuração do valor de mercado, atualizado, do
bem, para efeito de recolhimento da importância respectiva aos cofres públicos;

— Instruir os seus funcionários a não receber e/ou guardar quaisquer objetos,
materiais, documentos e outros em seus postos de trabalho.

- por todo e qualquer acidente que venha ocorrer com seus funcionários, durante
a execução dos serviços;

- por toda a organização e limpeza do veiculo de trabalho durante a execução dos
serviços e no final de cada expediente;

- Não subcontratar o total dos serviços a ele adjudicados, sendo-Ihe, entretanto,
permitido fazê-lo parcialmente, com a prévia anuência por escrito da
CONTRATANTE, continuando, porém, a responder direta e exclusivamente, pela
fiel observância das obrigações contratuais;

— Providenciar a sua conta o seguro de responsabilidade civil, inclusive,
respondendo pelo que exceder da cobertura dada pela seguradora, não cabendo à
CONTRATANTE qualquer obrigação decorrente de acidentes devidos a riscos de
espécie;

- Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene do
trabalho, fornecendo adequado equipamento de proteção individual (EPI) e/ou
coletivo (EPC), que forem necessários aos seus empregados e/ou terceiros;

- Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no certame licitatório, conforme determina o inciso XIII do art. 55, da Lei Federal
nº 8.666/93;

— Submeter—se à Fiscalizaç“o exercida sobre os serviços contratados, fornecendo
informações e demais elementos necessários, apresentando àquela, relatório de
atividades contendo ' descrição de todos os serviços executados, indicando
deficiências e sugerindo correções necessárias;

- Manter a frente dos serviços um preposto seu, idôneo, devidamente habilitado e
credenciado perante“: a CO.“.IT'WiTANTE, com poderes para decidir e tomar
deliberações em tudo quanto se relacione com a execução dos serviços. Assim
como, sobre quaisquer exigências feitas, dirigindo tecnicamente os serviços
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7.3.1 — os serviços forem prestados regularmente ao longo da vigência do contrato;

7.3.2 — a CONTRATADA não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária que
tenha ultrapassado os limites previstos na tabela abaixo, exceto a decorrente do
não cumprimento do prazo de entrega da garantia contratual (as infrações e suas
respectivas graduações estão definidas na tabela 3 constante da cláusula décima
sétima deste contrato);

GRAU DA QUANTIDADE DE INFRAÇÓES
INFRAÇÃO COMETIDAS DURANTE A VIGÉNCIA

CONTRATUAL1 62 53 44 35 26 1
7.3.3 — a Administração mantenha interesse na realização do serviço;
7.3.4 — o valor do Contrato permaneça economicamente vantzajãoso para a

administração; e
7.3.5 - a CONTRATADA concorde, expressamente, com a prorrogação.

7.4 - Não será admitida prorrogação de prazo ou retardamento na execução do objeto deste
Contrato, a não ser por caso fortuito e alheio a sua vontade, devidamente justif«cada perantea CONTRATANTE.

8 CLAUSULA OITAVA - PAGAMENTOS

8.1 - Os serviços, objeto deste Contrato, serão pagos mensalmente, obedecendo a planilha de
orçamento proposta e até o 150 (décimo quinto) dia da data da entrega da Nota Fiscal/Fatura
à CONTRATANTE no mês subsequente ao da prestação dos serviços.

8.2 - O pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA e aceitos definitivarrente pela
CONTRATANTE será efetuado em parcelas mensais, não se admitindo .o pfsgai'nentoantecipado sob qualquer pretexto. "

8.3 — A CONTRATADA deverá apresentar Faturas ou Notas Fiscais, contendo a discri_ninação
resumida dos serviços executados no período, número e título do processo administrativo, e
seus dados bancários;

8.4 — A Fatura ou Nota Fiscal deverá ser atestada pelo Fiscal do contrato e encaminhado para
pagamento ou se houver erro contido nessa, a rejeitara' mediante justificativa e comun-cação
a CONTRATADA, dentro do prazo máximo de 3 (três) dias Úteis.

8.5 - A primeira Nota Fiscal de Serviço/Fatura a ser apresentada terá como periodo de referência
o dia de inicio da prestação dos serviços e 0 Último desse mês.

8.6 - A Contratante não se responsabilizará por atraso de pagamento oriundo de erros existentesna Nota Fiscal. '
8.7 — O pagamento deverá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pega

contratada, devidamente atestada pela Fiscalização, conforme disposto no art. 73 da Lei r'J8.666, de 1993;

8.8 — O pagamento ficará também condicionado a regularidade fiscal, constatada através de
consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, ou na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

8.9 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente qualquer irregularidade, ou no caso
de não se comprovar a completa quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias,
inclusive da folha de pagamento e do valor referente às férias, caso existam.
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9.2 - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da
data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da
apresentação da proposta:

9.3 — Nas repactuações subseqúentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da
última repactuação ocorrida.

9.4 — As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de
custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a
repactuação.

9.5 - E vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença
normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

9.6 — No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

10 CLAUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO

10.1 - Nos termos do art. 67, g 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATANTE designará um
representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro
próprio, em três vias de igual teor — Livro de Ocorrênga_s - todas as ocorrências e
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

10.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

10.3 — Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratual, deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.

10.4 - A Fiscalização da execução dos serviços será de competência e responsabilidade
exclusiva da CONTRATANTE, exercida por profissional previamente designado ou prepostos
por ela credenciados com plenos poderes para fiscalizar e acompanhar os serviços, a quem
caberá verificar se na execução dos mesmos está sendo cumprido o presente Contrato e
demais requisitos.

10.5 — A Fiscalização poderá sustar a execução dos serviços total ou parcialmente, em
definitivo ou temporariamente, cabendo a CONTRATADA direito a receber indenização, pelo
que houver executado até a data da sustação.

10.6 — A omissão da Fiscalização, em qualquer circunstância, não eximirá a CONTRATADA da
total responsabilidade pela boa execução dos serviços.

10.7 - A Fiscalização terá os mais ampios poderes, inclusive para:

10.7.1 — Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas.

10.7.2 - Fixar prazos para a conclusão dos serviços, considerada a natureza dos
mesmos.

10.7.3 —- Ordenar a imediata retirada do locai, de empregado da CONTRATADA que
embaraçar ou dificultar a sua ação fiscalizadora, ou cuja permanência, a seu
exclusivo critério, julgar inconveniente.

10.7.4 - Recusar ou sustar qualquer serviço que não esteja sendo prestado de acordo
com a boa técnica ou que atente contra a segurança ou bens da CONTRATANTE
ou de terceiros.

10. .x] U'I — Sustar :) pagamento de faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA,
dos termos do Contrato ou do Editai.

10.7.6 - Determinar a prioridade de. serviço, controlar as condições de trabaiho e
solucionarâquaisquer casos que lhes digam respeito.
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TABELA Nº 1GRAU MULTA
01 0,2% por dia sobre o valor do contrato.
02 0,5% por dia sobre o valor do contrato.
03 1,0% por dia sobre o valor do contrato.

TABELA Nº 2

ITEM DESCRIÇÃO DA. INFRAÇÃO ' GRAU
'»;

WqUªeA/crie a possibilidªdaiéfêêªâtidãtãàrãsimwiªiéàãp01 Permitir srt _. .., . . ”403 '?
corporal ou consequenaas letais.

02 Atraso injustificado dos serviços previstos em contrato. 02
Manter profissionais sem qualificação exigida para executar os serviços

03 contratadoshou deixar de efetuar sua substituição, quando exigido pela 02
FISCALIZACAO, por profissional.

04 Permitir a execução de serviços sem utilização de EPI/EPC, por profissionaif 01

05 Recusar-se a executar ou corrigir serviço determinado pela fiscalização, por 02serviço. ' .
06 Deixar de zelar pelas instalações da UFF ou de terceiros.! . 01
07 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução da FISCALIZAÇÃO, por 02ocorrência.

Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos, ainda que08 » . _ . A . 01' nao preVIstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrenaa;

11.6.3 — suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a UFF, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

11.7 — As sanções de multa podem ser aplicadas a CONTRATADA juntamente com a de
' advertência, suspensão temporária para licitar e contratar "com a'ª/A'dministração da

CONTRATANTE e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e
Municípios; descontando-a do pagamento a ser efetuado. . —

11.8 — As multas previstas no item anterior, não têm caráter compensatório, e
consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA de glosa ou
responsabilidade pelos eventuais danos, perdas ou prejuízos que por ato seu ou de seus
prepostos venham acarretar a CONTRATANTE.

11.9 — A CONTRATADA não incorrerá em muita na ocorrência de caso fortuito ou de força
maior, ou de responsabilidade da CONTRATANTE.

11.10 — A suspensão do direito de licitar e contratar com a CONTRATANTE serão declarados em
função da natureza e gravidade da falta cometida considerando, ainda, as circunstâncias e o
interesse do órgão e não poderá ter prazo superior a 02 (dois) anos.

11.11 — A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Serviço Público será em
função da natureza e gravidade da falta cometida, de faltas e penalidades anteriores
aplicadas, ou em caso de reincidência. «

11.12 - Sem prejuízo da aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe couberem, a
CONTRATANTE, poderá reter créditos decorrentes do Contrato e promover a cobrança judicial
ou extrajudicial, por danos e perdas,

11.13 - Nenhum pagamento será feito a CONTRATADA antes da cobrança das multas aplicadas,
ou relevada qualquer multa a ele imposta pela CONTRATANTE.' '.l

12 CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA —- SUSTAÇÃO DE PAGAMENTOS

12.1 - A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte,por: '
12.1.1 - execução irregular dos serviços; “'qm ' " Pág. 9/11/ l ,
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16.2 - Quaisquer erros, omissões, incorreções, dubiedades ou discordância eventualmente
encontradas pela CONTRATADA nos detalhes e especificações no decorrer da execução dos
serviços, deverão ser comunicados por escrito a CONTRATANTE, a fim de ser corrigido de
modo à bem definirem as intenções do Contrato.

16.3 - A CONTRATANTE não admitirá quaisquer alterações no Termo de Referência, salvo casos
especialíssimos, a seu exclusivo critério, suficientemente justificados e fundamentados com anecessária antecedência. ,

16.4 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, os
serviços contratados de forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo dos
serviços já executados e a aquisição por ajuste entre as partes, de materiais existentes e a
ela destinados, e a proceder de outras formas, ressalvados as responsabilidades legais e
contratuais.

16.5 - Este instrumento, observadas as devidas justificativas, somente poderá ser alterado
unilateralmente pela Contratante ou por acordo das partes, nos termos do Artigo 65, da Leinº 8.666/93. *

16.6 - A qualquer tempo, as partes, de comum acordo, poderão celebrar Termos Aditivos ao
presente Contrato, objetivando resolver, na esfera administrativa, os casos omissos ou
questões suscitadas durante a vigência do mesmo, na forma da Lei nº 8.666/93 e alterações
previstas na Lei nº 8.883/94.

16.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato excluir-se-á o dia do começo e
incluir-se-á o do vencimento. Se este dia recair em dia sem expediente na CONTRATANTE o
término ocorrerá no primeiro dia útil subsequente de expediente.

17 CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1 — A publicação resumida deste Contrato e seus aditamentos no Diário Oficial da União,
serão promovidos pela CONTRATANTE, na mesma data ou até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

18 CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1 - O Foro privilegiado para dirimir eventuais questões decorrentes da execução deste
Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e
julgadas na Justiça Federal de Niterói, seção Judiciária do Rio de Janeiro, na,forma prevista
pelo artigo 109, I da Constituição Federal.

18.2 - E, por estarem justos e contratados, preparam este instrumento, em 02 (duas) vias de
igual teor, para um só efeito, que depois de lido e achado conforme vai assinado pelas partes
contratantes e duas testemunhas, para que produzam seus efeitos legais, comprometendo—se
as partes contratantes a cumprir o presente Contrato em todas as suas cláusulas.

CONTRATANTE

ROBSON D NASCIM TO
EPODONTO COMERCIO E SER IÇOS LTDA

CONTRATADO

Testemunhas: * :
' »; .. = , 'TMWA mªx/WRA 3912655 MACA-PWM)
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